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Resumo: O presente artigo tem como objetivos conceituar participação e discutir analisando as relações entre juventudes, jovens e política, 
tendo como abordagem principal os diálogos existentes entre formação e participação políticas. O trabalho se caracteriza como revisão sistemát-
ica de literatura subsidiado por abordagem qualitativa, cujos referenciais teóricos se fundamentam nos estudos que dialogam sobre os temas 
juventude, jovens, formação política e participação política. Os resultados apontam para a polissemia do termo participação, o que coloca em 
evidência a complexa relação entre formação e participação políticas. Assim como, chamam atenção que as práticas de participação política 
juvenis variam conforme suas experiências, contextos, condições juvenis e as relações que constroem com as instâncias formativas sociais. Além 
disso, a revisão de literatura sinaliza, por um lado, a descrença dos jovens com o formato tradicional de fazer política no Brasil e, por outro lado, 
a esperança dos jovens em novas formas de participação política. 
 
Palavras-chave: juventudes; jovens; participação política; formação política.  
 
Abstract: This article aims to conceptualize participation and discuss by analyzing the relationships between youth, youth and politics, having 
as main approach the existing dialogues between political formation and participation. The work is characterized as a systematic literature review 
supported by a qualitative approach, whose theoretical references are based on studies that discuss youth, youth, political formation and political 
participation. The results point to the polysemy of the term participation, which highlights the complex relationship between political training 
and participation. Likewise, attention is drawn to the fact that youth political participation practices vary according to their experiences, contexts, 
youth conditions and the relationships they build with social training instances. In addition, the literature review signals, on the one hand, the 
disbelief of young people with the traditional format of doing politics in Brazil and, on the other hand, the hope of young people in new forms 
of political participation. 
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1 Introdução 
 

Os estudos das relações entre juventudes, jovens, participação e política não são, 

necessariamente, uma novidade. No entanto, de acordo com Tomizaki e Daniliauskas (2018), a 

produção acadêmica brasileira sobre jovens, política e suas instâncias formativas, ainda, se constitui 

insipiente e tímida nos mais diversos campos do conhecimento. 

Os desafios emergentes da relação entre juventude e política no século XXI tornam-se 

intensos perante as novas configurações dos espaços públicos, as novas bandeiras de luta, a 

reconfiguração das identidades juvenis e os processos de participação política juvenil, 

especialmente com a intensificação das redes sociais digitais como instrumentos de informação e 

comunicação, que solicitam uma análise sobre a formação política juvenil para além das 

experiências e modos como os jovens se relacionam com a política (CASTELLS, 2003, 2015, 2017, 

2018). 

Nesse sentido, por meio da pesquisa de revisão sistemática de literatura, este trabalho tem 

como objetivos conceituar participação e discutir analisando as relações entre juventudes, jovens e 

política, tendo como abordagem principal os diálogos existentes entre formação política e partici-

pação política perante os desafios emergentes e as reconfigurações dos espaços públicos, atual-

mente.  

A partir dessa perspectiva, este artigo se constitui como de abordagem qualitativa subsidi-

ada por revisão bibliográfica (DIEHL; TATIM, 2004, CRESWELL, 2010; FLICK, 2013; MI-

NAYO, 2013; MINAYO; COSTA, 2018) sobre o desenvolvimento teórico e os fundamentos que 

alicerçam o conceito de participação política e formação política, cujas bases teóricas se fundamen-

tam nos estudos e pesquisas que interseccionam as relações entre juventudes, participação política 

e formação política. 

Dessa maneira, levando em consideração os objetivos que o sustentam, o presente artigo 

está organizado do seguinte modo: inicia-se por uma Introdução, onde é apresentada a problemá-

tica, a relevância do estudo em tela e os objetivos propostos.  

A seguir, na seção “Formação política como disposição à participação política juvenil”, discute-se o 

campo de relações existentes entre juventudes, jovens e política, abordando – sobretudo – os diá-

logos que interceptam os processos de formação política e participação política juvenis na atuali-

dade.  

Por fim e embora não esgotem as reflexões tecidas nestas páginas, são apresentadas as 

“Considerações finais”, as quais fazem uma síntese avaliativa sobre as principais discussões abordadas 

neste texto. 

 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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2 Formação política como disposição à participação política juvenil 
 

Boa parte da literatura dedicada às reflexões sobre como os sujeitos concebem o universo 

da política e constroem seus posicionamentos, visões e percepções chama atenção para o impor-

tante papel que, em especial, as famílias exercem na formação política dos jovens, ainda que tal 

influência tenha passado por reconfigurações, sobretudo com as potencialidades advindas da edu-

cação midiática (DAYRELL; GOMES; LEÃO, 2010; SALES; MATOS; LEAL, 2010; DAYRELL; 

MOREIRA; STENGEL, 2011; OLIVEIRA; LACERDA; NOVAES, 2021).  

Esse papel ocorre por meio de processos de socialização política que subsidiam as opiniões 

e os comportamentos juvenis, ainda que os jovens tenham acesso a outros espaços de transmissão 

de valores e posições políticas, e a partir deles fixem ou construam novos repertórios sobre o 

mundo da política (DAYRELL, 2007a, 2007b; DAYRELL; GOMES; LEÃO, 2010). 

Comumente, ouve-se que juventudes e política não se misturam, que os jovens não se in-

teressam ou não gostam de política, que política é assunto do mundo adulto, dentre outras expres-

sões que têm o objetivo de atribuir sentido de verdade à ideia de despolitização juvenil, como se 

juventudes e política fossem assuntos díspares e inconciliáveis (ALMEIDA, 2008; GOHN, 2013). 

Gohn (2014a, 2014b, 2019a), assim como Barros e Martins (2017), salienta que, embora as 

sociedades venham enfrentando momentos de desesperança em relação à política institucionali-

zada, é preciso não perder de vista que boa parte das conquistas políticas e sociais brasileiras é fruto 

do engajamento e participação ativa das juventudes.  

A década de 1960, por exemplo, ficou conhecida como a “década juvenil” por se tratar de 

um período de forte representatividade e participação dos jovens na luta pela liberdade de expres-

são, na crítica à ordem social vigente e no investimento de ações políticas para a efetividade da 

democracia (ABRAMO, 2014; SPOSITO, 2014). 

A nível de ilustração, Gohn (2014b) reforça que, na década de 1960, os jovens no campo 

político: 

 

criaram identidades político-culturais, no sentido de pautarem novos temas de gênero, 
etnia, ser estudante, ser jovem, ser mulher etc. Eles queriam ser ouvidos. Não queriam 
ser mais conduzidos pelo passado, pela tradição, pelos velhos, pelos “tempos mortos”. 
Dentre as formas de comunicação na época, destacaram-se o uso dos muros de Paris, as 
frases e cartazes emblemáticos do movimento e o uso da televisão com o meio de divul-
gação de fatos sociais importantes (GOHN, 2014b, p. 13). 

 

A autora intensifica o alerta que a ampliação do termo “política” requer a sua compreensão 

como arena de lutas, conflitos, participação, tácito envolvimento social, jogo de interesses, tomada 

de decisões, escolhas e atuação. E, como tal, a política se constitui como um amplo campo de 

socialização e formação juvenil. 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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A visão minimizada de política como sinônimo partidário e institucionalizado se configura 

em um dos fatores que contribuem para que a desesperança, desencanto e falta de otimismo perti-

nentes à política tenham ganhado certa relevância na atualidade. Isso se dá, inclusive, à medida que 

há um desvirtuamento sobre a noção de política e, ao mesmo tempo, as práticas contrárias aos 

princípios democráticos acabam assumindo posição de maior referência e peso de representação 

política, especialmente entre os jovens, como aponta o relatório final da pesquisa desenvolvida pelo 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase) em 2005. 

Na obra “Como as democracias morrem”, Levitsky e Ziblatt (2018) salientam que um dos mai-

ores obstáculos para transpor a visão errônea sobre política no século XXI e que tem favorecido a 

morte da democracia em muitas sociedades, como a brasileira, é a polarização extrema da política 

institucionalizada-partidária que – por vezes – não pratica a política como espaço de diálogo, inte-

ração, acolhimento a diferentes percepções e a busca efetiva pela construção de sociedades mais 

justas, igualitárias e equânimes. 

Dito dessa maneira, o fato é que a juventude se constitui no período em que as práticas, 

vivências e valores aprendidos e apreendidos no seio da família, como primeira instância de socia-

lização e formação política, passam a ser colocados em xeque frente às novas experiências micros-

sociais e macrossociais (TOMIZAKI; DANILIAUSKAS, 2018). 

Entre as relações microssociais e macrossociais, juventude é o período em que a plena so-

cialização proveniente da tutela familiar (não menos importante) começa a ser, gradativamente, 

relativizada, tendo em vista as novas descobertas e espaços de integração juvenis, como a escola, a 

universidade, os grupos de amigos, as tecnologias digitais da informação e comunicação, o mundo 

do trabalho e as relações matrimoniais, cuja integração reverbera em novos espaços de aprendiza-

gens e, consequentemente, de formação política. 

No entanto, a complexidade da relação entre juventude e política perpassa pelo entendi-

mento que: 

 

em um primeiro momento, é preciso considerar que, de acordo com diversos autores, o 
“olhar adulto” sobre as relações entre juventude e política (na academia, nas organizações 
políticas ou no senso comum), em geral, é marcado por críticas de diferentes matizes e 
por um difuso sentimento de desconfiança. Essa percepção é tributária da ideia de que o 
engajamento juvenil constitui um comportamento ainda em formação, um devir, que 
precisa ser amadurecido (TOMIZAKI; DANILIAUSKAS, 2018, p. 218). 

 

A fala dos autores reforça que, dentro da atmosfera política, as experiências, vivências e 

envolvimento juvenis – em seus mais diversos processos de participação política – devem ser en-

carados para além dos limites político-partidários ou da política tradicional institucionalizada.  

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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Nessa perspectiva, Castro (2009) enfatiza que o processo de formação e participação polí-

tica juvenis não deve ser visto como uma condição, eminentemente, de preparação para a vida 

adulta ou um exercício que somente é capaz de realizá-lo após os jovens atingirem a maioridade. 

Pensar a relação entre juventude e política como mera preparação para vida adulta significa, 

dentre outras tantas consequências, intensificar a invisibilidade juvenil no que tange aos estudos e 

pesquisas brasileiras sobre juventude e política, tendo em vista que: 

 

as pesquisas sobre juventude no Brasil ainda são pouco frequentes no que diz respeito à 
interface dos jovens com a política, seja em relação à transmissão de valores políticos, 
seja em relação aos engajamentos de jovens nas mais variadas modalidades de militância 
(BRENNER, 2014, p. 32). 

 

É importante levar em consideração que os estudos desenvolvidos no século XX pertinen-

tes à condição juvenil apresentam, não de forma absoluta, duas percepções muito características 

sobre os olhares que recaíam sobre os jovens: os jovens como sinônimo de mudanças e os jovens 

como possibilidades de perigo e ameaça.  

No caso do Brasil, os anos 1960 são considerados o período de maior propulsão da imagem 

dos jovens articulada ao cenário político, num contexto no qual os estudantes – notadamente – 

assumem a condição de combatentes políticos frente à Ditadura Militar (SPOSITO, 2000; 

BOGHOSSIAN; MINAYO, 2009; MORTADA, 2009; GOHN, 2014b; GOHN, 2014c; TOMI-

ZAKI; DANILIAUSKAS, 2018). 

Ao que parece, os diferentes olhares sobre a condição juvenil perante a política são marca-

dos por múltiplas percepções que sempre situam os jovens no limiar entre aqueles que, por um 

lado, são questionadores, crítico-reflexivos, interrogadores e sujeitos potenciais à transformação 

social. E, por outro lado, são individualistas, desinteressados, sem senso crítico, apáticos e aliena-

dos, cuja visão pessimista teve seu apogeu a partir dos anos 1980. 

Entretanto, o debate e pesquisa a que se propõe este texto partem do princípio de que, 

maior que os sinais de desinteresse, apatia e desesperança demonstrados por uma parcela da juven-

tude brasileira atualmente quando o assunto é política, é a desilusão, a descrença e a falta de credi-

bilidade dos jovens na política institucionalizada e tradicional, principalmente nas sociedades ditas 

democráticas (BRASIL, 2005). 

Nessas sociedades, estudos – como aqueles desenvolvidos por Tomizaki e Daniliauskas 

(2018) – apontam que há uma grande perda de confiança por parte das juventudes no sentido das 

eleições, assim como nos partidos políticos, representantes políticos, sindicatos e movimentos so-

ciais. Além disso, embora os anseios por mudanças e transformações sociais, poucas são as crenças 

que essas mudanças e transformações possam de fato ocorrer pela via da política tradicional. 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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Essa estrutura de representação política vem sendo apontada por jovens de diferentes 
países como incapaz de assimilar e responder às demandas concretas apresentadas pela 
sociedade, o que desestimularia o engajamento nas organizações políticas ditas “tradicio-
nais” (partidos, sindicatos, movimento estudantil).  Ademais, algumas pesquisas indicam 
que não seria a falta de informação que conduziria ao afastamento dos jovens das ques-
tões políticas, e sim o conhecimento e a rejeição consciente de determinadas práticas 
típicas da política institucional [...] (TOMIZAKI; DANILIAUSKAS, 2018, p. 219). 

 

Quanto a este aspecto, parece que os jovens que estão engajados na “política do cotidiano”, 

ou seja, que estão diretamente envolvidos em grupos, organizações e movimentos sociais, oxige-

nam suas bandeiras de lutas, inventam e criam formas de participação política (BRASIL, 2005; 

CRISTO; BARZANO, 2019). 

Importante sublinhar que, geralmente, as limitações que forjam a visão sobre o processo 

de formação e participação políticas juvenis estão alicerçadas no pensamento que os jovens preci-

sam apresentar evidências de suas capacidades para administrar suas vidas, como se em toda sua 

vida pregressa à juventude eles não fossem sujeitos políticos em suas práticas cotidianas. 

Esse tipo de pensamento, por sua vez, coloca em evidência os dois paralelos que ainda são 

muito fortes na sociedade: entre os otimistas, percebe-se o enaltecimento e a crença no vigor da 

participação política juvenil. No entanto, entre os pessimistas, há ausência de reconhecimento de 

suas vozes e percepção da potencialidade da participação ativa dos jovens no campo político. 

Em linhas gerais, 

 

nos ombros dos jovens é colocada a responsabilidade de encontrar solução não somente 
para seus problemas, como também de toda a “comunidade” local, exaltando as qualida-
des e as possibilidades e ação do voluntariado juvenil [...] e os jovens se transformam 
assim de “problema” em “solução” (TOMMASI, 2007, p. 14). 

 

Tal polarização serve como um alerta à defesa que a participação política juvenil não se dá 

num plano inato, natural e imediato. Ela é fruto de processos concorrentes de formação política 

que dialogam e interagem entre si antes, durante e após as juventudes, a partir das múltiplas relações 

que os sujeitos estabelecem com o meio familiar, escolar, grupos de amigos, associações, grêmios 

estudantis, lideranças escolares, movimentos sociais e acesso a redes sociais digitais. 

Esses espaços, por sua vez, vão – de certo modo – “formatar”, despertar e provocar a 

descoberta dos desejos, inclinações e interesses dos jovens para se envolverem em ações políticas 

ou manifestarem maior ou menor interesse pelas discussões e questões de cunho político, seja pela 

perspectiva da política tradicional institucionalizada, seja pela “política do cotidiano”. 

Sob esse ângulo, sublinha-se a importância de refletir sobre o sentido e significado do es-

paço público em seu inter-relacionamento com as noções de formação política juvenil, tendo em 

vista a plasticidade e multirreferencialidade do termo juventude que, polissemicamente, revela que 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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os jovens produzem seus percursos, repertórios e projetos de vida dentro de uma diversidade de 

referências sociais. 

O espaço público é constituído por interfaces simbólicas, políticas e materiais, que em con-

junto configuram o campo de possibilidades de interações juvenis. Desse modo, “a questão prin-

cipal da condição moderna é a de saber como o indivíduo pode se situar no mundo e com quais 

suportes pode contar, ou ainda é capaz de articular em seu ambiente, para se sustentar no mundo” 

(CARRANO; FÁVERO, 2014, p. 14). 

O posicionamento de Carrano e Fávero (2014) é retomado sob o olhar de análise das im-

plicações e efeitos dos espaços públicos nos diferentes modos como se dão as relações dos jovens 

com a política, entendendo que o desafio maior é compreender os processos de formação política 

juvenil à luz do conjunto de instâncias políticas que concorrem e colaboram entre si ao interesse 

dos jovens por assuntos de natureza política e à participação política. 

Neste ínterim, Castro e Abramovay (2009, p. 39) afirmam que: 

 

é diagnosticado em diversas pesquisas sobre juventude no Brasil, que o interesse e a par-
ticipação dos jovens na vida pública não se esvaziou [...] ainda que os contextos sociais e 
econômicos estejam cada vez mais cedo encurralando jovens para o precário mercado de 
trabalho, tomando o tempo livre para agrupações; ainda que a mídia comercial tenda a 
manipular as muitas formas de resistência num disfarçado teatro de felicidade obtida sim-
plesmente pelo consumo de apetrechos, os jovens vêm se mostrando bastante adaptáveis 
e adaptadores dessas condições. Ou seja, novas são as motivações objetivas que inibem 
o processo de participação juvenil, porém, muitas são as adaptações e mutações, engen-
dradas pelos jovens, que favorecem os processos de participação. 

 
Há mais de uma década, e a fala de Castro e Abramovay (2009) permitem, no tempo pre-

sente, perceber que as precariedades e os obstáculos existentes à participação política juvenil estão 

articulados com um perfil de juventude ou com as especificidades da juventude que está se falando. 

Ou seja, o universo de precariedades e obstáculos enfrentados pelas juventudes das classes popu-

lares é, exponencialmente, maior que aquele das classes mais favorecidas.   

Os obstáculos para as classes populares tornam-se, ainda, mais intensos pela visão, cultu-

ralmente construída, que o período da juventude é o momento em que os sujeitos estão no Ensino 

Médio, como no caso do Brasil. Isto é, há – na maioria das vezes – uma percepção que coincide 

juventude com vida escolar. E, nessa perspectiva, concluído o Ensino Médio, cessa-se a juventude, 

sobretudo porque nos ombros dos jovens das classes populares recai maior cobrança em relação à 

sua inserção definitiva no mercado de trabalho, inclusive para auxiliar (quando não mantêm de 

forma integral) o sustento da família (PIMENTA, 2017; OLIVEIRA; LACERDA; NOVAES, 

2021). 

Contrariamente à visão propedêutica do “vir-a-ser”, é preciso considerar que os jovens 

trazem, em seus comportamentos e percepções sobre o assunto política, os valores aprendidos e 

https://periodicos.uninove.br/index.php?journal=cadernosdepos&page=index
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apreendidos como marcas identitárias dos seus processos de formação política. A originalidade e o 

ineditismo do contato dos jovens com os espaços públicos solicitam e convocam os jovens a es-

colherem, tomarem decisões e assumirem posturas, posicionamentos, pontos de vista críticos e 

maneira de interpretar e lidar com a indissociabilidade do tempo passado, os valores aprendidos 

no presente e os objetivos em relação ao futuro (WEISHEIMER, 2013; GROPPO, 2017; PI-

MENTA, 2017). 

Destarte, Almeida (2008) diz o seguinte: 

 

é de suma importância a participação dos jovens na vida pública de sua cidade, do seu 
país. Afinal, como membro de uma sociedade, ele tem responsabilidade sobre os rumos 
que ela vai tomar. Porém isso não é responsabilidade apenas dos jovens, mas de todos. 
Por vezes, pretende-se lançar nos ombros da juventude toda a responsabilidade pela mu-
dança social. E há também uma crença de que, por se tratar de jovem, a ação política que 
dele vem será sempre boa. Há jovens políticos no Congresso que defendem as mesmas 
posições conservadoras de seus pais, de seus avós... Ao tratar do tema da participação, 
não podemos ignorar o seu conteúdo ideológico. Ou seja, não basta que o jovem parti-
cipe apenas, mas como se dará esta participação e qual formação tem este jovem são 
questões fundamentais. O jovem não é naturalmente revolucionário. Dependendo do 
processo formativo que teve, pode ou não ter uma atitude revolucionária. 

 

Em concordância com o entendimento de Almeida (2008), assim como de Maheirie et al. 

(2013) e Martins e Dayrell (2013), a perspectiva de formação política juvenil com a qual este texto 

comunga parte do pressuposto que política está, diretamente, associada à vida pública e coletiva 

dos jovens e à sua internalização de valores, normas, atitudes e crenças.  

Isso, por sua vez, implica dizer que a participação política juvenil não deve ser vista apenas 

pela ótica da “coisa boa”. Há muitos jovens engajados, militantes e extremamente participativos no 

seio de grupos e movimentos conservadores, que defendem ideais antidemocráticos, antidialógicos 

e, inclusive, inconstitucionais, a exemplo de uma parcela da juventude brasileira que vai às ruas e 

às redes sociais defender os posicionamentos ideológicos bolsonaristas (GOHN, 2017; MAIA; 

GOMES; MARQUES, 2017; GALLEGO, 2018; HORBACH, 2019).     

Pinheiro-Machado e Scalco (2018, p. 53) afirmam que: 

 

em 2017, uma pesquisa do DataFolha apontou 60% dos eleitores do então pré-candidato 
à presidência da República Jair Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL), tinham entre 
16 a 34 anos. Isso soou como uma surpresa na esfera pública, que é, em grande medida, 
movimentada pela polarização ideológica que se acirrou no Brasil após 2013. Na lógica 
dualista presente nas redes sociais, cada integrante de um polo pensa dentro um pacote 
de valores políticos e morais que é oposto ao seu antagônico.  

 

Logicamente, se há uma multiplicidade de maneiras de ser jovem e experienciar a juventude, 

entende-se que existam também compreensões e vivências diversas quando o assunto é política. 

Essa percepção é fundamental ao entendimento que os diferentes processos de formação política 
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suscitarão uma diversidade de formas de participação política, haja vista que os jovens estão imer-

sos em grupos diferentes que incidem, diretamente, em suas leituras, tramas, identificações, reper-

tórios e aproximações políticas. 

Nesse sentido, a relação existente entre formação política, juventudes e participação política 

perpassa pela investigação acerca das compreensões que os jovens possuem sobre política, assim 

como dos valores, ideologias e fundamentos que direcionam suas práticas. Da posição de descré-

dito à condição de sujeitos potenciais à transformação social, os diálogos entre política e juventudes 

estão entrelaçados com os conteúdos e as práticas políticas a nível do senso crítico dos jovens sobre 

como se percebem nos processos de tomada de decisões e escolhas. E, ao mesmo tempo, como se 

veem enquanto sujeitos que concebem a política como campo ligado aos seus projetos de vida e, 

portanto, que exerce forte influência sobre seus futuros. 

Na tentativa de fazer um diálogo entre a discussão suscitada por Carrano e Brenner em 

2008 e aquela abordada por Barros e Martins em 2017, não é difícil perceber que a complexidade 

das relações entre política e juventudes revela que os processos de formação política podem con-

tribuir para que os jovens enveredem pelo caminho da política institucionalizada ou da militância 

como participação voluntária em grupos, organizações e movimentos. 

Logo, percebe-se que a ideia de formação política está articulada ao conjunto de ações das 

instâncias formativas que dão os fundamentos preliminares à participação e intervenção dos jovens 

na vida política, que poderá fomentar a formação de sujeitos politicamente autônomos, compro-

metidos, responsáveis, críticos e emancipados. 

 

3 Considerações finais 
 

A valorização e a importante atenção dada à formação política juvenil perpassam pelo en-

tendimento que, ao refletir sobre política e juventudes, é colocada em evidência a confiança na 

capacidade dos jovens de participarem e intervirem em seus contextos sociais e históricos; com-

preendendo-os e reconhecendo-os enquanto sujeitos portadores de vozes e de direitos, atravessa-

dos por ideologias, informações, projetos políticos e projetos de sociedades. 

Pressupõe-se que, por meio de uma formação política comprometida e responsável com os 

princípios da democracia e cidadania, os jovens terão maiores condições de construírem seus re-

pertórios de vida política baseados no conhecimento, reflexão e posicionamentos interligados às 

demandas sociais. 

A maneira como os jovens compreendem e lidam com a participação política tem relação, 

também, com as instâncias formativas que eles tiveram e têm acesso, uma vez que essas instâncias 

são campos potenciais à existência de jovens reflexivos e críticos que possam interagir e intervir no 
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campo político ou vice-versa. 

Os debates relacionados a política e juventudes parecem estar sempre situados na atmosfera 

de rompimento da omissão, pessimismo, apatia e passividade que, historicamente, foram atribuídos 

como lugares sociais destinados aos jovens. Para Abramo (2014) e Foracchi (2018), o desejo por 

esse rompimento é proveniente de uma série de lutas para que as juventudes deixassem de ser 

consideradas como problema e passassem a ser concebidas como sujeitos de direitos e atores soci-

ais.  

Assim, neste texto, formação política juvenil é compreendida como o conjunto de estraté-

gias e práticas que, para além de processos de transmissão de condutas, valores e crenças, consti-

tuem o leque de possibilidades viáveis à maior inserção dos jovens na vida pública, à construção de 

suas identidades e ao pertencimento social como sujeitos culturais, políticos e históricos.  

Há que se considerar que independente do espaço de atuação política, a efetiva participação 

política – por sua própria natureza – se constitui numa âncora que viabiliza aos jovens a aquisição 

de informações, a construção de novos saberes e produção de conhecimentos sobre aspectos per-

tinentes à cidadania, direitos humanos, ética, respeito à diversidade, justiça social e princípios de-

mocráticos (PAIVA, 2013).  

Por esse ponto de vista, ratifica-se que ninguém nasce participativo politicamente, torna-se 

participativo conforme a dimensão do tempo social de cada sujeito e a intensidade de inserção e 

interação dos sujeitos com a vida pública.  

Dito isto, reitera-se que a participação política não se dá no vazio histórico e cultural, haja 

vista que é um processo constituído por uma grande rede de significados e sentidos que possibili-

tam aos jovens – por meio de processos de socialização e sociabilidades – conhecerem e imprimi-

rem outros olhares acerca do mundo social. Olhares que poderão implicar em relações estruturais 

de permanências ou transformações sociais.  
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